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FOLHA DE SÃO PAULO (SP) • PODER • 10/3/2011
Governo estuda aumentar controle de regionais do Incra
DE BRASÍLIA - O governo federal estuda promover mudanças na estrutura do Incra para aumentar os mecanismos de controle de suas superintendências regionais, alvos de suspeitas de corrupção.

As alterações, segundo publicou ontem o jornal "O Estado de S. Paulo", diminuiriam a autonomia dos superintendentes, parte deles indicada por partidos aliados, e concentraria poder de decisão e recursos financeiros na cúpula do órgão, em Brasília, disputada por correntes do PT.

As reformas são especificadas em uma minuta de decreto, na qual aparecem os órgãos "diretoria-geral" e "corregedoria-geral", inexistentes na norma de 2009.

A "diretoria-geral" teria entre suas ações "coordenar e supervisionar as superintendências regionais na execução das suas atividades finalísticas", além de "coordenar e monitorar a programação orçamentária e financeira".

Já a "corregedoria-geral" acompanharia "o desempenho dos servidores e dirigentes das unidades do Incra, fiscalizando e avaliando sua conduta funcional".

A associação de servidores do Incra vê nas mudanças um prólogo para o fim do órgão.

O Incra não se pronunciou. À Folha o Ministério do Desenvolvimento Agrário disse não conhecer a minuta.
FOLHA DE PERNAMBUCO (PE) • POLÍTICA • 10/3/2011
Planalto pode mudar estrutura do Incra
BRASÍLIA (Folhapress) - O Governo Federal estuda promover mudanças na estrutura do Incra para aumentar os mecanismos de controle de suas superintendências regionais, alvos de suspeitas de corrupção. As alterações diminuiriam a autonomia dos superintendentes, parte deles indicada por partidos aliados, e concentraria poder de decisão e recursos financeiros na cúpula do órgão, em Brasília, disputada por correntes do PT. As reformas, segundo mostrou ontem o jornal “O Estado de São Paulo’’, são especificadas em uma minuta de decreto, na qual aparecem os órgãos “diretoria geral’’ e “corregedoria geral’’, inexistentes na norma de 2009. A “diretoria geral’’ teria entre suas ações “coordenar e supervisionar as superintendências regionais na execução das suas atividades finalísticas’’, além de “coordenar e monitorar a programação orçamentária e financeira’’. 

Já a “corregedoria geral’’ acompanharia “o desempenho dos servidores e dirigentes das unidades do Incra, fiscalizando e avaliando sua conduta funcional’’. A associação de servidores do Incra vê nas mudanças um prólogo para o fim do órgão. O Incra não se pronunciou. O Ministério do Desenvolvimento Agrário disse não conhecer a minuta.

FOLHA DE SÃO PAULO (SP) • POLÍTICA • 08/3/2011
Documento propõe mudanças no Incra para frear loteamento político e desvios
Minuta que circula no Ministério do Desenvolvimento Agrário sugere reduzir autonomia das superintendências regionais e fortalecer o conselho diretor, órgão acima da presidência do instituto, e a diretoria-geral, para acompanhar e fiscalizar ações no setor

O governo estuda mudanças na estrutura administrativa do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Um dos objetivos, explicitado em minuta de texto que circula no Ministério do Desenvolvimento Agrário, é obter maior controle sobre as superintendências regionais da instituição - cujos chefes são, quase todos, nomeados por indicações de políticos. 

O Incra tem 30 superintendências pelo País (uma por Estado, com exceção do Pará, que possui três, e Pernambuco, com duas). Cada uma tem ampla autoridade para definir os planos da reforma agrária e a aplicação dos recursos. Uma das reclamações mais frequentes no comando da instituição é o reduzido poder de Brasília sobre as superintendências. Além disso, a eficiência do órgão vem sendo questionada no contexto do programa nacional de combate à miséria, ainda em gestação.

Os chefes das superintendências têm sido permanente fonte de dor de cabeça para o governo. Há dez dias o presidente do Incra, Rolf Hackbart, teve de exonerar o superintendente do Maranhão, Benedito Terceiro, que chegou ao posto com o beneplácito do senador maranhense Epitácio Cafeteira (PTB), aliado político da família Sarney.

De acordo com investigações da Operação Donatário, conduzida pela Polícia Federal, Terceiro seria um dos cabeças de uma quadrilha que desviava recursos destinados à construção de casas nos assentamentos rurais. Houve um rombo de R$ 4 milhões no período de cinco anos, segundo a investigação. Pelos cálculos da Controladoria-Geral da União (CGU), porém, os desvios chegam a R$ 150 milhões.
Em agosto de 2010, Hackbart havia tomado a mesma medida em relação ao superintendente da regional de Mato Grosso do Sul, Waldir Cipriano Neto, cujo nome fazia parte da cota de indicações do PMDB para o segundo escalão no Estado.

Cipriano Neto foi envolvido em outra investigação federal, a Operação Tellus, que descobriu um esquema de venda de lotes e fraude na escolha de fornecedores de produtos e serviços para assentamentos. Em cinco anos, o esquema, do qual o superintendente foi acusado de participar, causou uma sangria de quase R$ 200 milhões nos cofres públicos. O que mais surpreendeu a Justiça Federal naquele episódio foi a ausência de fiscalização dos contratos feitos pela superintendência regional do Incra.

Atritos. Além dos escândalos de grande visibilidade, verificam-se constantes atritos entre a cúpula da autarquia e os chefes regionais. Um dos casos notáveis é o da superintendência paulista, dirigida por Raimundo Pires da Silva, apoiado por José Rainha, líder dos sem-terra no interior do Estado, e por setores do PT. Ele enfrenta ações judiciais, sob a acusação de contratar empresas sem experiência para a prestação de serviços nos assentamentos. Em Brasília comenta-se que, embora seja dedicado à causa, dirige a superintendência como uma empreitada pessoal e desvinculada do plano nacional.

O governo estuda formas de reduzir essa autonomia e, ao mesmo tempo, dar um caráter mais técnico às regionais, cujas chefias são disputadas por correntes do PT e partidos da base aliada do governo. No Nordeste, segundo um alto dirigentes do Incra, o PT assumiu o papel das velhas oligarquias políticas, antes criticadas pelos petistas
Na detalhada minuta que circula no Ministério do Desenvolvimento Agrário, o que se propõe é uma reforma na estrutura regimental e no regimento interno do Incra, em vigor desde 2009. A mudança resultaria na concessão de maiores poderes ao conselho diretor, órgão que está acima da presidência, e à diretoria-geral, para acompanhar e fiscalizar as atividades das superintendências.

A proposta é vista com desconfiança por funcionários do Incra e provoca debates no PT. O diretor da Confederação Nacional das Associação Nacional das Associações de Servidores do Incra, Reginaldo Marcos Aguiar, teme que o fortalecimento da diretoria-geral e do conselho diretor possa estar mais vinculado a uma disputa interna pelo poder do que à preocupação com a eficiência.

"O Incra e suas superintendências são disputados hoje por correntes do PT e setores do PMDB. Tudo indica que a corrente do PT que hoje domina o ministério, a Democracia Socialista, quer centralizar em Brasília a chave do cofre", diz ele. "Com a mudança, mesmo que o Incra ou alguma superintendência não fique com essa corrente política, ela mantém o controle." Os diretores da confederação já se reuniram duas vezes com o ministro Afonso Florence, do Desenvolvimento Agrário. Nas duas, ouviram que não haverá nenhuma reforma estrutural.

Para a deputada Luci Choinacki (PT-SC), ligada a movimentos pela reforma agrária, qualquer mudança deve ser amplamente debatida. "Sou contra a ideia de que as superintendências regionais devam ser administradas exclusivamente por critérios técnicos", afirma. "Por envolver questões políticas e sociais, o trabalho do superintendente tem de combinar técnica e política."

CORREIO BRAZILIENSE (DF) • POLÍTICA • 9/3/2011
Os 10 intocáveis do governo
Eles entraram no primeiro mandato do ex-presidente Lula, permaneceram nos quatro anos seguintes e emplacaram o mesmo cargo na gestão de Dilma Rousseff
Entra presidente, sai presidente, mudam os ministros e eles continuam no mesmo cargo. Na estrutura do Executivo, há nomes que sobreviveram às reformas do primeiro e do segundo mandato de Luiz Inácio Lula da Silva e ainda figuram na lista de comandantes de pastas e autarquias do governo da presidente Dilma Rousseff. Na Esplanada dos Ministérios, há pelo menos 10 sobreviventes do primeiro e do segundo escalão que acompanharam Lula na primeira gestão e permanecem firmes e fortes no mesmo cargo. Alguns deles se tornaram intocáveis por conseguir aliar o perfil técnico à blindagem política necessária aos postos. O presidente do Banco do Nordeste, Roberto Smith, é um exemplo da longevidade que a gestão técnica e a bênção de fortes aliados dos presidentes pode proporcionar. Ele assumiu o banco em fevereiro de 2003 e teve o aval de sua permanência à frente da instituição este ano, depois de indicação dos irmãos Cid e Ciro Gomes — governador do Ceará e ex-ministro da Integração Nacional, respectivamente. Outra intocável dos bancos públicos é Maria Fernanda Ramos Coelho. Funcionária de carreira, preside a Caixa Econômica Federal desde o primeiro mandato de Lula.
Autarquia federal pertencente à estrutura do Ministério do Desenvolvimento Agrário, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) já teve três ministros desde que Lula recebeu pela primeira vez a faixa presidencial. O Incra, no entanto, continua com o mesmo presidente há mais de oito anos. Quando Rolf Hackbart tomou posse, Miguel Rosseto era o ministro da pasta. Em 2006, Guilherme Cassel assumiu o comando do ministério, mas Hackbart permaneceu no cargo. Passados o primeiro e o segundo mandato de Lula, o economista gaúcho permanece à frente do instituto no governo Dilma. Entre os sobreviventes de 2003 também está Eduardo Pereira Nunes, presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Nunes é funcionário de carreira do IBGE desde 1980 (veja quadro ao lado).
ZERO HORA (RS) • GERAL • 9/3/2011
Planalto estuda alterar estrutura do Incra
Para controlar as superintendências regionais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), cujas indicações de comando são essencialmente políticas, o Planalto estuda alterar a estrutura administrativa do órgão. A motivação da mudança é explicitada em minuta de texto que circula no Ministério do Desenvolvimento Agrário.
O Incra tem 30 superintendências pelo país. Cada uma reúne ampla autoridade para definir os planos da Reforma Agrária e a aplicação dos recursos. Uma das reclamações mais frequentes no comando da instituição é o reduzido poder de Brasília sobre as superintendências. Além disso, a eficiência do órgão vem sendo questionada no contexto do programa nacional de combate à miséria, ainda em gestação.
Conforme o jornal O Estado de S.Paulo, que teve acesso à minuta, o texto propõe uma reforma na estrutura regimental e no regimento interno do Incra, em vigor desde 2009. A mudança resultaria na concessão de maiores poderes ao conselho diretor, órgão que está acima da presidência, e à diretoria-geral, para fiscalizar as atividades das superintendências.
Os chefes das superintendências têm sido permanente fonte de dor de cabeça para o governo. Há 10 dias, o presidente do Incra, Rolf Hackbart, teve de exonerar o superintendente do Maranhão, Benedito Terceiro, que chegou ao posto com o beneplácito do senador maranhense Epitácio Cafeteira (PTB), aliado de Sarney.
De acordo com investigações da Operação Donatário, conduzida pela Polícia Federal, Terceiro seria um dos cabeças da quadrilha que desviava recursos destinados à construção de casas nos assentamentos rurais. Houve um rombo de R$ 4 milhões no período de cinco anos.
DIÁRIO DO GRANDE ABC (SP) • POLÍTICA • 9/3/2011 • 08:24:48
Governo estuda mudanças no Incra para frear loteamento
O governo estuda mudanças na estrutura administrativa do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Um dos objetivos, explicitado em minuta de texto que circula no Ministério do Desenvolvimento Agrário, é obter maior controle sobre as superintendências regionais da instituição - cujos chefes são, quase todos, nomeados por indicações de políticos.
O Incra tem 30 superintendências pelo País (uma por Estado, com exceção do Pará, que possui três, e Pernambuco, com duas). Cada uma tem ampla autoridade para definir os planos da Reforma Agrária e a aplicação dos recursos. Uma das reclamações mais frequentes no comando da instituição é o reduzido poder de Brasília sobre as superintendências. Além disso, a eficiência do órgão vem sendo questionada no contexto do programa nacional de combate à miséria, ainda em gestação.
O governo estuda formas de reduzir a autonomia e, ao mesmo tempo, dar um caráter mais técnico às regionais, cujas chefias são disputadas por correntes do PT e partidos da base aliada do governo. No Nordeste, segundo um alto dirigentes do Incra, o PT assumiu o papel das velhas oligarquias políticas, antes criticadas pelos petistas.
Na detalhada minuta que circula no Ministério do Desenvolvimento Agrário, o que se propõe é uma reforma na estrutura regimental e no regimento interno do Incra, em vigor desde 2009. A mudança resultaria na concessão de maiores poderes ao conselho diretor, órgão que está acima da presidência, e à diretoria-geral, para acompanhar e fiscalizar as atividades das superintendências. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.
ESTADÃO DO NORTE (RO) • ARTIGO • 9/3/2011 • 01:10:00
Em SP, grupos ligados a Rainha e ao MST disputam poder
Verifica-se hoje em todos os Estados uma corrida pelo controle das superintendências do Incra. Na semana passada, em São Paulo, essa disputa levou o Movimento dos Sem-Terra (MST) a incluir a superintendência regional na lista de ações na jornada de lutas que lembra o Dia Internacional da Mulher. A decisão do MST está ligada à demissão de Josenilton Amaral, o Mossoró, ex-dirigente do movimento, que chefiava o Incra de Mirante do Paranapanema. Ele foi demitido logo após apresentar seu nome como candidato à sucessão no Incra paulista. A demissão foi determinada pelo atual superintendente, Raimundo Pires da Silva, que tem o apoio de José Rainha, dissidente do MST e um dos principais líderes dos sem-terra no Estado. A invasão da sede regional do Incra ocorreu na quinta-feira. O objetivo declarado era cobrar políticas públicas para a produção sem agrotóxicos nos assentamentos. Nos bastidores, porém, sabe-se que a ação está ligada a problemas entre o atual superintendente e o MST. Silva se desgastou com o movimento ao se aproximar de Rainha. Com recursos liberados pelo Incra para as entidades que controla, o dissidente do MST atraiu grande parte dos assentados e acampados do oeste paulista e do Pontal do Paranapanema e também influenciou as indicações dos novos agentes regionais do Incra em Mirante e Andradina. Líderes do MST lembram que a Federação dos Assentados do Pontal, a Associação Patativa do Assaré e a Associação dos Amigos de Teodoro Sampaio, entidades controladas pelo pessoal de José Rainha, são investigadas pelo Ministério Público Federal por desvio de recursos públicos. A associação paulista dos servidores do Incra criticou a demissão de Mossoró, funcionário terceirizado. O superintendente informou, por meio da assessoria de imprensa, que não se manifestaria sobre o assunto. 
ESTADÃO DO NORTE (RO) • ARTIGO • 9/3/2011 • 01:10:00
Silêncio de Dilma sugere esvaziamento de papel do instituto
Desde que o PT assumiu o governo, em 2003, o Incra não vivia um momento tão crítico quanto o que atravessa agora. Diferentemente do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que assumiu o cargo prometendo solucionar o problema dos sem-terra com uma canetada e logo anunciou sua versão do Programa Nacional de Reforma Agrária, sua sucessora, Dilma Rousseff, tem evitado se manifestar sobre o assunto de forma direta. Por outro lado, a eficiência do Incra é questionada nas discussões sobre o programa nacional de combate à miséria que está sendo costurado pelo Ministério do Desenvolvimento Social. O que se observou é que, nos anos do governo Lula, os índices de indigência e pobreza no meio rural, onde vive 15,2% da população brasileira, caíram num ritmo menor do que no conjunto do País. O foco mais preocupante desse problema localiza-se no Nordeste. Nesse cenário, ganharam corpo nos últimos dias os boatos de que o governo planeja reduzir a área de ação do Incra, deixando-lhe o papel de protagonista apenas nas questões de assentamentos de sem-terra e regularização fundiária. Depois de assentadas, as famílias seriam assistidas pelos ministérios do Desenvolvimento Social, da Agricultura e da Educação. Atualmente o Incra tem quase 6 mil funcionários e desenvolve programas de assistência para quase 1 milhão de famílias assentadas da Reforma Agrária. Também está envolvido com a questão da demarcação de áreas de quilombolas e controle da compra de terras por estrangeiros. O Incra é tecnicamente vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, que tem cerca de 200 funcionários. Na maior parte do tempo, porém, as duas instituições agem de forma isolada, com atividades diferenciadas. O que o governo parece estar começando a discutir é se o Brasil precisa mesmo de três instituições para cuidar de problemas que envolvem, acima de tudo, interesses de pequenos produtores rurais: o Incra e os Ministérios da Agricultura e do Desenvolvimento Agrário. 
ESTADÃO DO NORTE (RO) • ARTIGO • 9/3/2011 • 01:10:00
Documento propõe mudanças no Incra para frear loteamento político e desvios
O governo estuda mudanças na estrutura administrativa do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Um dos objetivos, explicitado em minuta de texto que circula no Ministério do Desenvolvimento Agrário, é obter maior controle sobre as superintendências regionais da instituição - cujos chefes são, quase todos, nomeados por indicações de políticos.
O Incra tem 30 superintendências pelo País (uma por Estado, com exceção do Pará, que possui três, e Pernambuco, com duas). Cada uma tem ampla autoridade para definir os planos da Reforma Agrária e a aplicação dos recursos. Uma das reclamações mais frequentes no comando da instituição é o reduzido poder de Brasília sobre as superintendências. Além disso, a eficiência do órgão vem sendo questionada no contexto do programa nacional de combate à miséria, ainda em gestação (veja abaixo). Os chefes das superintendências têm sido permanente fonte de dor de cabeça para o governo. Há dez dias o presidente do Incra, Rolf Hackbart, teve de exonerar o superintendente do Maranhão, Benedito Terceiro, que chegou ao posto com o beneplácito do senador maranhense Epitácio Cafeteira (PTB), aliado político da família Sarney. De acordo com investigações da Operação Donatário, conduzida pela Polícia Federal, Terceiro seria um dos cabeças de uma quadrilha que desviava recursos destinados à construção de casas nos assentamentos rurais. Houve um rombo de R$ 4 milhões no período de cinco anos, segundo a investigação. Pelos cálculos da Controladoria-Geral da União (CGU), porém, os desvios chegam a R$ 150 milhões. Em agosto de 2010, Hackbart havia tomado a mesma medida em relação ao superintendente da regional de Mato Grosso do Sul, Waldir Cipriano Neto, cujo nome fazia parte da cota de indicações do PMDB para o segundo escalão no Estado. Cipriano Neto foi envolvido em outra investigação federal, a Operação Tellus, que descobriu um esquema de venda de lotes e fraude na escolha de fornecedores de produtos e serviços para assentamentos. Em cinco anos, o esquema, do qual o superintendente foi acusado de participar, causou uma sangria de quase R$ 200 milhões nos cofres públicos. O que mais surpreendeu a Justiça Federal naquele episódio foi a ausência de fiscalização dos contratos feitos pela superintendência regional do Incra. Atritos. Além dos escândalos de grande visibilidade, verificam-se constantes atritos entre a cúpula da autarquia e os chefes regionais. Um dos casos notáveis é o da superintendência paulista, dirigida por Raimundo Pires da Silva, apoiado por José Rainha, líder dos sem-terra no interior do Estado, e por setores do PT. Ele enfrenta ações judiciais, sob a acusação de contratar empresas sem experiência para a prestação de serviços nos assentamentos. Em Brasília comenta-se que, embora seja dedicado à causa, dirige a superintendência como uma empreitada pessoal e desvinculada do plano nacional. O governo estuda formas de reduzir essa autonomia e, ao mesmo tempo, dar um caráter mais técnico às regionais, cujas chefias são disputadas por correntes do PT e partidos da base aliada do governo. No Nordeste, segundo um alto dirigentes do Incra, o PT assumiu o papel das velhas oligarquias políticas, antes criticadas pelos petistas. Na detalhada minuta que circula no Ministério do Desenvolvimento Agrário, o que se propõe é uma reforma na estrutura regimental e no regimento interno do Incra, em vigor desde 2009. A mudança resultaria na concessão de maiores poderes ao conselho diretor, órgão que está acima da presidência, e à diretoria-geral, para acompanhar e fiscalizar as atividades das superintendências. A proposta é vista com desconfiança por funcionários do Incra e provoca debates no PT. O diretor da Confederação Nacional das Associação Nacional das Associações de Servidores do Incra, Reginaldo Marcos Aguiar, teme que o fortalecimento da diretoria-geral e do conselho diretor possa estar mais vinculado a uma disputa interna pelo poder do que à preocupação com a eficiência. "O Incra e suas superintendências são disputados hoje por correntes do PT e setores do PMDB. Tudo indica que a corrente do PT que hoje domina o ministério, a Democracia Socialista, quer centralizar em Brasília a chave do cofre", diz ele. "Com a mudança, mesmo que o Incra ou alguma superintendência não fique com essa corrente política, ela mantém o controle." Os diretores da confederação já se reuniram duas vezes com o ministro Afonso Florence, do Desenvolvimento Agrário. Nas duas, ouviram que não haverá nenhuma reforma estrutural. Para a deputada Luci Choinacki (PT-SC), ligada a movimentos pela Reforma Agrária, qualquer mudança deve ser amplamente debatida. "Sou contra a ideia de que as superintendências regionais devam ser administradas exclusivamente por critérios técnicos", afirma. "Por envolver questões políticas e sociais, o trabalho do superintendente tem de combinar técnica e política." 
FOLHA DE BOA VISTA (RR) • CIDADE • 9/3/2011
MPF recomenda Incra suspender transferência de terras ao Estado
ANDREZZA TRAJANO

O Ministério Público Federal (MPF) em Roraima recomendou ao Instituto de Colonização e Reforma Agrária (Incra) a suspensão da transferência de terras da União para o estado até que as mesmas estejam devidamente georreferenciadas, como determina o decreto presidencial que efetivou o repasse de aproximadamente seis milhões de hectares. 
Para evitar sobreposição, além do perímetro da gleba, também devem ser georreferenciadas todas as áreas cuja transferência é vedada pelo decreto, como áreas do Ministério da Defesa, unidades de conservação, reservas indígenas, projetos de assentamentos federais e aqueles imóveis que já possuem título definitivo. 
Entretanto, o Incra estava fazendo apenas o georreferenciamento do perímetro da gleba. As oito repassadas ao estado desde 2009 foram feitas dessa maneira. Com a recomendação, o repasse de dez glebas que estava em andamento deve ser suspenso até a readequação necessária. 
Para os procuradores da República Rodrigo Timóteo da Costa e Silva, Leonardo de Faria Galiano e Rodrigo Golivio Pereira, autores da recomendação, “a violação dos dispositivos legais pode ensejar na sobreposição de lotes em terras públicas, correndo-se o risco de estar se doando terras pertencentes à União que não podem ser doadas”.
O MPF recomendou ainda ao Incra que oficie aos órgãos federais envolvidos no processo e a outros órgãos intervenientes para que manifestem eventual interesse em áreas contidas nas glebas Baliza, Branquinho, Jauaperi, Novo Paraíso, Vista Alegre, Cachimbo, Campinha, Mucucuaú, Pretinho, Santa Maria do Boiaçu, que estão em processo de transferência.
O superintendente do Incra, Titonho Beserra, tem dez dias para se manifestar sobre a recomendação a partir da data de recebimento da notificação, ocorrida no último dia 3. 
OUTRO LADO - O superintendente do Incra, Titonho Beserra, disse que vai analisar o teor da recomendação, para então decidir se o órgão irá acatar. Segundo ele, por duas vezes esteve reunido com procuradores do MPF, acompanhado de técnicos, onde foi apresentada toda a metodologia utilizada no processo de transferência das terras. “Fomos o primeiro estado a fazer a transferência de terras. Sabemos que não poderia sair 100%. A tendência é acatar a recomendação”, disse. 
SITE

G1 (SP) • AGRONEGÓCIOS • 10/3/2011
Nova lei de terras 'esfria' interesse de americanos no agronegócio brasileiro
Legislação restringiu compra de terras no país por estrangeiros. G1 visitou cidade onde há forte presença estrangeira e hotel para 'gringos'.
A legislação do Brasil para a compra de terras nacionais por estrangeiros, que desde o ano passado ficou mais rígida e limitada à aquisição de áreas de no máximo cinco mil hectares, "esfriou" a disposição dos americanos em investir no agronegócio brasileiro.

Para o norte-americano Michael Gretter, natural de Iowa e que desde 2005 planta soja e milho no Brasil, a postura mais rígida do governo reduziu um pouco o apetite dos produtores americanos em buscar propriedades e fixar residência no Brasil.

“Eu acho que o interesse persiste mais entre os jovens.  A fala do governo sobre regular os investimentos desacelerou um pouco, é uma lei complicada. Entre 2003 e 2005, era muito mais fácil encontrar americanos hospedados aqui em Luis Eduardo Magalhães (BA) procurando terras”.
O ministro da Agricultura, Wagner Rossi, diz que o governo prepara a flexibilização de tais restrições, já que o objetivo é apenas barrar movimento especulativo com a terra brasileira
Desde o ano passado, um parecer da Consultoria-Geral da União (CGU) aprovado pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva e divulgado em agosto limitou a venda de terras brasileiras a estrangeiros ou empresas brasileiras controladas por estrangeiros a no máximo cinco mil hectares. A soma das áreas rurais controladas por estrangeiros também não poderá ultrapassar 25% da superfície do município.

Na opinião de Gretter, a melhora global nos preços dos grãos desde o ano passado – que tornou o cultivo de soja mais lucrativo em todo o mundo, inclusive nos EUA – também pode ter contribuído para diminuir a motivação em deixar o próprio país para obter mais lucro com a atividade agrícola. "Quando eu vim, a rentabilidade estava mais baixa", diz.

O ministro da Agricultura, Wagner Rossi, diz que o governo prepara a flexibilização de tais restrições, já que o objetivo é apenas barrar movimento especulativo com a terra brasileira, como a compra de lotes por fundos de investimento ou investidores que não têm foco na produção.

“A terra é um bem muito valioso no Brasil, e tem perspectiva de valorização muito grande. Não queremos transformar a terra brasileira em mais uma commodity para o mercado financeiro”, afirmou o ministro.

Conforme afirmou Rossi ao G1, o governo deve divulgar em breve uma nota técnica que especifique essas regras para deixar mais clara essa diferenciação entre especuladores e investidores, e assim evitar que sejam afetados  produtores que queiram se estabelecer no Brasil para produzir internamente e estimular a economia.

“Precisamos estimular que eles venham, comprem a terra, façam seus investimentos e nos ajudem a produzir, a gerar emprego, a exportar. Queremos esclarecer o parecer da AGU que proibiu a compra de terras por estrangeiros; flexibilizando-o, permitindo a compra para investimentos produtivos”, disse Rossi, que não precisou data para a divulgação do comunicado.

Reportagem publicada no dia 6 de março pelo jornal britânico  "Financial Times" diz que o Brasil planeja restringir especuladores de terra no Brasil e que permitirá apenas a presença de investidores "genuínos" para atender ao interesse brasileiro de atrair investimento privado para o setor agrícola.

A publicação cita ainda que o Brasil é um dos poucos países do mundo com capacidade para aumentar a produção de alimentos em um mundo onde a demanda por comida só aumenta, mas que precisará de "enorme investimento doméstico e estrangeiro" para atingir seu potencial.

Aluguel de terras

Gretter, 55, planta 1,6 mil hectares de soja, milho e algodão em terras que ele aluga em Luís Eduardo Magalhães, na Bahia, de um produtor brasileiro que viu no negócio a oportunidade de trocar os riscos climáticos e financeiros da atividade rural pela tranquilidade de receber uma renda fixa uma vez por ano, quando acontece a colheita.
A transação é calculada e paga em sacas de soja, a um preço médio de 8 sacas por hectare, segundo apurou o G1. Com base no preço da saca de soja de preço médio de R$ 42/saca de 60 quilos na região em fevereiro, medidos pela AIBA (Associação de Agricultores e Irrigantes da Bahia), o valor recebido por ano pelo dono das terras que o americano aluga seria de cerca de R$ 540 mil.
“Queremos esclarecer o parecer da AGU que proibiu a compra de terras por estrangeiros flexibilizando-o, permitindo a compra para investimentos produtivos" Wagner Rossi, ministro da Agricultura

“Alugar a terra é uma opção que tem funcionado bem, nos poupou um pouco das questões legais, é mais simples”, diz Gretter, que agora visita os EUA apenas duas vezes por ano e diz que as leis e regulamentações brasileiras, junto com a barreira idiomática, é uma das principais dificuldades do negócio.

A administração da produção, tanto aqui quanto dos 3 mil acres que ele ainda mantém em Iowa, é feita em parceria com irmãos e amigos que preferiram continuar residindo nos EUA.

"A parte do plantio é muito parecida, já tem muito da tecnologia de lá disponível aqui", diz ele, que nesta safra plantou algodão pela primeira vez, atraído pelos bons preços do mercado.

Dados do Sindicato Rural de Luís Eduardo Magalhães apontam que há cerca de 30 produtores vindos dos EUA cultivando a terra na região; destes, metade opta por alugar a terra em vez de comprá-la. Há ainda estrangeiros de outros países.

“Temos holandeses, alemães que também plantam por aqui” , diz Vanir Kölln, presidente do sindicato, que estima a presença de 50 estrangeiros nas cercanias de Luís eduardo Magalhães e diz que o número tem se mantido estável nos últimos anos. "Muitos também fracassaram e foram embora", explica.
Falta de informação

Kory Melby, de Minesota, já mora há oito anos em Goiânia, onde tem esposa e filha brasileiras. Veio atraído pela terra barata e a alta produtividade, e hoje trabalha como consultor para americanos que, como ele, chegam com muita curiosidade e pouca informação consistente sobre o Brasil.

"Eu recebo muitos fundos de investimento, homens de Wall Street (referindo-se ao mercado financeiro norte-americano), que não sabem nada de agricultura. Mas daí agora porque agricultura está 'quente', eles precisam alguém para reunir todos esses dados brasileiros e colocar em uma forma conveniente em inglês", diz Kory, que acredita que o produtor mediano dos Estados Unidos, em geral, não está preparado para ser bem-sucedido no Brasil.

"Muitos vêm e acham que já vão fazer sucesso aqui. Mas daí encontram choque cultural, choque da língua, choque de tudo. E aí a tendência é de fracasso.", diz Melby,que alega ter sofrido até adquirir tanta experiência para aconselhar seus conterrâneos.

"Aprendi que para vencer no Brasil você não pode ter atitude superior, tem que trabalhar junto com os brasileiros. Tem que  aprender a língua e se engajar socialmente: ir em igreja, evento da cidade, aniversário de criança. Muito aniversário de criança", ensina o consultor em português compreensível apesar do sotaque.
A presença estrangeira no oeste baiano é tão forte que motivou a criação, há sete anos, de um hotel idealizado para ser um ambiente de negócios onde investidores norte-americanos se sintam “em casa”, em pleno oeste da Bahia.

O Saint Louis, batizado em referência à homônima produtora de grãos nos EUA, tem o arco da cidade como símbolo e recebe cerca de 60 pessoas por dia.

“Temos um ritmo atípico para a região porque funcionamos mais como os hotéis de Brasília; cheios durante a semana e com menos ocupação nos finais de semana”, conta o gerente Diego Mariano, cuja família veio do sul para produzir em Luis Eduardo Magalhães e hoje é uma das proprietárias do Saint Louis.

O mais difícil, avalia, é qualificar mão-de-obra para atender clientes internacionais: a grande maioria dos funcionários do Saint Louis não fala inglês.

O G1 esteve em Luís Eduardo Magalhães como parte de um roteiro de dez dias e mais de 5 mil km de viagem pelas lavouras de várias regiões do Brasil. De carona nas caminhonetes da Expedição Safra, projeto do jornal Gazeta do Povo que mapeia a produção agrícola no país, a repórter visitou as cidades de Cascavel, Toledo, Catanduvas e Londrina, no Paraná; Goiânia (Go), Luís Eduardo Magalhães (BA); a comunidade de Nova Santa Rosa, em Uruçuí (PI) e Brasília (DF).

BOL (SP) • BOL NOTÍCIAS • 10/3/2011 • 08:00:00
Governo estuda mudanças no Incra para aumentar controle
DE BRASÍLIA O governo federal estuda promover mudanças na estrutura do Incra (Instituto Nacional da Colonização e Reforma Agrária) para aumentar os mecanismos de controle de suas superintendências regionais, alvos de suspeitas de corrupção.

Se realizadas, as alterações devem diminuir a autonomia dos superintendentes, parte deles indicada por partidos aliados, e concentrar poder de decisão e recursos financeiros na cúpula do órgão, em Brasília, disputada por correntes do PT.

As reformas são especificadas em uma minuta de decreto, elaborada pela Casa Civil e que vem sendo avaliada pelo MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário), ao qual o Incra é vinculado.

No texto, aparecem os órgãos "diretoria geral" e "corregedoria geral", inexistentes na norma de 2009.

A "diretoria geral" teria entre suas competências "coordenar e supervisionar as superintendências regionais na execução das suas atividades finalísticas", além de "coordenar e monitorar a programação orçamentária e financeira".

Essa seria uma maneira de abrir espaço para outras correntes petistas além da DS (Democracia Socialista), que vem comandando o setor agrário federal desde o início do governo Lula. Já a "corregedoria geral" acompanharia "o desempenho dos servidores e dirigentes das unidades do Incra, fiscalizando e avaliando sua conduta funcional".

A Confederação Nacional das Associações de Servidores do Incra teme que essas mudanças sejam um prólogo para o que chama de "fim do órgão".

Criado durante a ditadura militar, o Incra seria fatiado em ao menos dois, diz: um ligado de fato à Reforma Agrária e outro à regularização fundiária, hoje concentrada no programa Terra Legal, que atua na Amazônia.

O Incra não se pronunciou sobre as possíveis mudanças. Procurado pela Folha na semana passada, o ministério afirmou não conhecer a minuta.
JORNAL DO COMMERCIO RJ (RJ) • PAÍS • 10/3/2011
Justiça condena Paulinho da Força por improbidade administrativa



São Paulo – O deputado federal Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), o Paulinho da Força, foi condenado pela Justiça Federal em Ourinhos, no interior de São Paulo, por improbidade administrativa. Ele foi considerado culpado por usar dinheiro público para um projeto de Reforma Agrária inviável.

A sentença foi dada na última quinta-feira (3) pelo juiz federal substituto João Batista Machado. Por se tratar de uma decisão de primeira instância, Paulinho ainda pode recorrer da decisão.

A ação foi apresentada pelo Ministério Público Federal (MPF) em Ourinhos. Segundo o MPF, em 2001, o deputado e nove pessoas também condenadas obtiveram R$ 3 milhões do Banco da Terra, ligado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), para assentar 72 famílias em uma fazenda de Piraju, a 330 quilômetros (km) de São Paulo.

Com o dinheiro, eles compraram a Fazenda Ceres, de 302 hectares, por R$ 2,3 milhões. Entretanto, perícias mostraram que a fazenda não tinha espaço suficiente para assentar todas as famílias. A área também foi negociada por R$ 1 milhão a mais que o valor de mercado estimado pela Justiça.

Ainda de acordo com o MPF, para que o projeto fosse aprovado no Programa de Reordenação Fundiária (PRF), os condenados induziram trabalhadores rurais a formar uma associação rural. A Força Sindical, central sindical da qual Paulinho é presidente, era a unidade técnica responsável pelo PRF em São Paulo na época da análise do projeto.

Com a condenação, Paulinho terá que devolver R$ 1 milhão à União. O pagamento do valor deve ser rateado com outros quatro condenados. Paulinho não poderá contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais nos próximos cinco anos. Porém, seus direitos políticos foram mantidos.

Paulinho e a Força Sindical informaram, por meio de sua assessoria, que não vão se pronunciar sobre o assunto.

No mesmo processo, também foi condenado João Pedro de Moura, assessor de Paulinho e um dos réus do processo que apura desvios de recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). O processo também tramita na Justiça Federal. A ação foi movida pelo MPF com base na Operação Santa Tereza da Polícia Federal.

Na época, Paulinho também foi investigado. Chegou a se afastar temporariamente do PDT. Na Câmara dos Deputados, ele foi absolvido pelo Conselho de Ética da acusação de ter participado do suposto esquema de desvio.
VALOR ECONÔMICO (SP) • POLÍTICA • 10/3/2011
Controle conservador sobre a reforma agrária
Aforma como a estrutura burocrática de Reforma Agrária foi concebida, desde a criação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) pela ditadura militar (1964-1985), é a antítese do que se entende por política pública. A excessiva autonomia das superintendências regionais, e o avanço de grupos políticos sobre elas depois da redemocratização, tiraram do governo federal qualquer capacidade de formular e executar políticas nessa área. O superintendente nacional do Incra não consegue, via de regra, penetrar nos redutos políticos que tornaram a questão agrária um negócio entre amigos em alguns Estados, em especial nas fronteiras agrícolas, onde o interesse econômico incentiva um clima permanente de conflito. É impossível controlar políticas e evitar desvios numa estrutura como essa.

Segundo reportagem de Roldão Arruda publicada no jornal "O Estado de S. Paulo", na edição de ontem, o governo Dilma Rousseff estuda formas de aumentar o controle sobre as superintendências regionais do Incra. Isso pode encontrar resistências corporativas de funcionários do instituto, que atuam na ponta burocrática, e de setores que detém o controle regional da política agrária nos Estados em que a pressão por indicação do superintendente tende a favorecer grupos interessados em legitimar a ocupação de terras públicas ou de áreas de preservação ambiental. Aliás, nessas regiões, a questão ambiental e a agrária andam tão próximas que é impossível elaborar uma política de meio ambiente eficaz sem resolver com muita clareza o problema de titularidade da terra.

Incra nos Estados exerce poder de veto sobre o nacional

A questão tende a ser mais polêmica porque faz parte de um plano amplo de reestruturação, que poderá transferir parte das atribuições do Incra para o Ministério do Desenvolvimento Social, articulando-as com a segunda fase do programa de combate à fome. Nesse caso, tendem a reagir os setores ligados à Reforma Agrária, que não têm nenhum interesse em despolitizar esse debate. A luta pela terra, para os movimentos sociais, é em si uma questão política. Negar isso seria retirar o conteúdo classista do embate pela distribuição da terra concentrada em mãos de grandes proprietários e pela primazia da pequena propriedade na distribuição das terras em poder do Estado. Seria jogar para o Ministério do Desenvolvimento Social, que atua na área de políticas compensatórias (não se pode dizer que meramente sociais, mas menos politizadas), funções que hoje estão sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. A criação do MDA, se não representou, de fato, a valorização da política de distribuição de terras, ao menos simbolicamente marcou um território para as lutas camponesas, em contraposição a um Ministério da Agricultura que historicamente tem privilegiado a grande propriedade. 

Ainda assim, o controle do governo federal sobre as superintendências regionais do Incra é um ganho para os movimentos sociais. Desde a redemocratização, os setores conservadores ligados à terra - no caso brasileiro, à grande propriedade - literalmente aparelharam o Ministério da Agricultura. Isso aconteceu também nos governos do petista Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006 e 2007-2010). Paralelamente, o PMDB, que foi da base do governo também nos governos anteriores, do tucano Fernando Henrique Cardoso (1995-1998 2 1999-2002), manteve o controle sobre superintendências estratégicas do Incra, como a do Pará e do Mato Grosso do Sul. Nos Estados onde aliados conservadores dominam a estrutura regional do Incra, as superintendências são impenetráveis para os movimentos sociais que militam pela Reforma Agrária.

Assim, os setores ligados à grande propriedade, nos últimos governos, mantiveram a faca e o queijo na mão. De um lado, tinham controle inconteste sobre as decisões do Ministério da Agricultura. De outro, no Ministério do Desenvolvimento Agrário, teoricamente território dos movimentos sociais, mantiveram o poder de decisão sobre a execução da Reforma Agrária, valendo-se de posições nas superintendências do Incra em fronteiras agrícolas, áreas onde a luta pela terra - na sua acepção política - é mais literalmente sangrenta no país. 

Esse diagnóstico era mais do que evidente no governo de Lula, mas a base governista era menor. O ex-presidente, além de ter vocação para a gestão por conflito, tinha uma dependência maior do PMDB do que tem hoje a presidenta Dilma Rousseff. Uma base mais ampla no Congresso dá alguns confortos, inclusive a de bancar mudanças administrativas que não interessam a banda direita do governo de coalizão. No caso do Pará, talvez o mais crítico, facilita também o afastamento do chefe pemedebista Jader Barbalho, cuja eleição para o Senado foi impugnada pela Justiça Eleitoral. 

As superintendências regionais do Incra, portanto, não se situam numa mera disputa partidária entre o PT e o PMDB, não simplesmente um mero desejo de consumo da fisiologia. A disputa é política, onde estão em jogo um enorme poder da bancada ruralista no Ministério da Agricultura, de um lado, e do outro o poder final de veto sobre políticas de Reforma Agrária pela ocupação de superintendências por setores ligados aos interesses das grandes propriedades. A disputa por cargos de segundo escalão pode se dar no campo da fisiologia, mas tem enorme repercussão no conjunto das políticas públicas.
O ESTADO DO PARANÁ (PR) • POLÍTICA • 10/3/2011 • 05:55:34
MPF denuncia arrendamento ilegal de terras em SP
O Ministério Público Federal (MPF) em Sorocaba denunciou por estelionato hoje dois homens acusados de arrendar ilegalmente lotes destinados à Reforma Agrária na Fazenda Capelinha, em Itapeva, no sudoeste paulista. De acordo com a denúncia, o ex-presidente da Associação dos Agricultores Familiares de Taquarivaí, Marco Antonio Sarti, é acusado de ter feito o arrendamento irregular de 48,4 hectares do assentamento para que o empresário Humberto Carlos de Camargo Nogues plantasse eucaliptos. A fazenda, destinada aos assentados do programa Banco da Terra, custou à União R$ 1,3 milhão.

O empresário, segundo apurado no inquérito, sabia que a área era de assentamento e, além de plantar eucaliptos, apossou-se de vários bens da associação, entre eles duas casas construídas com recursos do Programa Nacional de Agricultura Familiar (Pronaf). Para a procuradora Elaine Cristina de Sá Proença, responsável pelo caso, Sarti e Nogues praticaram o crime de estelionato contra a União, pois o segundo obteve vantagem ilícita com o eucalipto plantado na área arrendada irregularmente. Ao assinar o arrendamento, Sarti foi cúmplice na fraude.

Outro inquérito policial foi instaurado contra o ex-presidente da associação para apurar mais um arrendamento irregular firmado por ele na área do assentamento. Os arrendamentos irregulares não são as únicas fraudes investigadas na área da Fazenda Capelinha. Uma ação penal que tramita na Justiça Federal em Sorocaba resultou na condenação de oito pessoas pelos crimes de fraude e extorsão com a conivência de um ex-presidente da associação dos agricultores, também condenado. No caso, os condenados haviam convencido ou forçado os pequenos produtores a vender seus lotes por valores irrisórios.
PORTAL A CRÍTICA (AM) • NOTÍCIAS • 10/3/2011
Mudanças no Incra: Aumento no controle sobre as superintendências regionais
As alterações diminuiriam a autonomia dos superintendentes, parte deles indicada por partidos aliados, e concentraria poder de decisão e recursos financeiros na cúpula do órgão, em Brasília, disputada por correntes do PT.
O Governo Federal estuda promover mudanças na estrutura do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) para aumentar os mecanismos de controle de suas superintendências regionais, alvos de suspeitas de corrupção.

As alterações diminuiriam a autonomia dos superintendentes, parte deles indicada por partidos aliados, e concentraria poder de decisão e recursos financeiros na cúpula do órgão, em Brasília, disputada por correntes do PT. 

Atribuições

As reformas são especificadas em uma minuta de decreto, na qual aparecem os órgãos “diretoria geral” e “corregedoria geral”, inexistentes na norma de 2009.

A “diretoria geral” teria entre suas ações “coordenar e supervisionar as superintendências regionais na execução das suas atividades finalísticas”, além de “coordenar e monitorar a programação orçamentária e financeira”. 

Já a “corregedoria geral” acompanharia “o desempenho dos servidores e dirigentes das unidades do Incra, fiscalizando e avaliando sua conduta funcional”. 

A associação de servidores do Incra vê nas mudanças um prólogo para o fim do órgão. O Incra não se pronunciou. O Ministério do Desenvolvimento Agrário disse não conhecer a minuta.
GAZETA DE NOVO (PR) • GERAL • 9/3/2011 • 01:26:00
Governo investe em negociação para solucionar conflitos rurais
... litígio, trabalhadores acampados, entidades patronais, como a Federação da Agricultura do Estado do Paraná (Faep), e de trabalhadores, como a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Paraná (Fetaep), e movimentos sociais, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), além do Incra, da Comissão Pastoral da Terra.
Nos últimos dias, Serighelli reuniu-se com os juízes de Clevelândia, Francisco Beltrão, Palmas e Quedas do Iguaçu. Na próxima semana, se reunirá com o juiz de Cascavel. “Explicamos a situação de cada caso, a partir das negociações que realizamos e pedimos prazo para que possamos negociar saídas para o conflito. Queremos exaurir todas as possibilidades de solução negociada”. Muitas dessas áreas já têm ordem de reintegração de posse emitida pela Justiça há dois, três e até quatro anos. 
Encarregado pelo Governo do Paraná de implementar nova política para solução dos conflitos agrários, Serighelli tem novas reuniões marcadas com proprietários rurais, lideranças sociais e entidades representativas de ambos os lados. “Das 500 mil propriedades rurais paranaenses, podemos dizer que apenas 32 permanecem em conflito”, informou o assessor. 
A Reforma Agrária é de competência do governo federal e ao governo estadual compete a segurança. “Estamos conversando muito, para solucionar tudo da melhor forma possível. Esta é a política para o setor definida pelo governador Beto Richa”, disse Serighelli. Pela nova política de governo, cada caso será exaustivamente negociado até que se revolva o problema. Serighelli afirmou que a reintegração de posse por via policial será deixada como último recurso. 
Os casos que não tiverem solução negociada serão levados aos juízes, com o pedido de audiência pública, dando a última oportunidade para se resolver o problema sem o uso da força. “Não queremos mortes, nem atos violentos. Mas para isso é preciso que as partes em conflito entendam que cada um tem que ceder um pouco”, cobra Serighelli. Para o assessor, as visitas mostraram que todos os lados envolvidos nos litígios têm boa vontade para solucioná-los pacificamente. 
PRODUÇÃO – As 72 áreas de conflito no Paraná abrigam 6 mil famílias. Além de cuidar da solução dessa situação, o Governo do Paraná vai dar especial atenção às mais de 20 mil famílias de pequenos produtores rurais assentadas no Estado. Em parceria com a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, é feito levantamento da produção nesses assentamentos. “Nossa política é que o Estado defenda e invista em quem quiser produzir”, definiu Serighelli.
BLOG DO NOBLAT (DF) • NOTÍCIAS • 9/3/2011 • 10:06:00
Documento propõe mudanças no Incra
Minuta que circula no Ministério do Desenvolvimento Agrário sugere reduzir autonomia das superintendências regionais e fortalecer o conselho diretor, órgão acima da presidência do instituto, e a diretoria-geral, para acompanhar e fiscalizar ações no setor
Roldão Arruda, O Estado de S. Paulo
O governo estuda mudanças na estrutura administrativa do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra).
Um dos objetivos, explicitado em minuta de texto que circula no Ministério do Desenvolvimento Agrário, é obter maior controle sobre as superintendências regionais da instituição - cujos chefes são, quase todos, nomeados por indicações de políticos.
O Incra tem 30 superintendências pelo País (uma por Estado, com exceção do Pará, que possui três, e Pernambuco, com duas). Cada uma tem ampla autoridade para definir os planos da Reforma Agrária e a aplicação dos recursos.

Uma das reclamações mais frequentes no comando da instituição é o reduzido poder de Brasília sobre as superintendências. Além disso, a eficiência do órgão vem sendo questionada no contexto do programa nacional de combate à miséria, ainda em gestação.
Os chefes das superintendências têm sido permanente fonte de dor de cabeça para o governo. Há dez dias o presidente do Incra, Rolf Hackbart, teve de exonerar o superintendente do Maranhão, Benedito Terceiro, que chegou ao posto com o beneplácito do senador maranhense Epitácio Cafeteira (PTB), aliado político da família Sarney.
AMAZONIA.ORG.BR (AM) • NOTÍCIAS • 9/3/2011 • 14:55:00
Incra abre licitação para construção de guaritas no PDS Esperança (PA)
A Superintendência do Incra no Oeste do Pará lançou, nesta sexta-feira (4), a licitação, na modalidade carta convite, para a construção de duas guaritas no Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS) Esperança, no município paraense de Anapu. As guaritas serão instaladas com o objetivo de impedir o trânsito de caminhões madeireiros contendo toras retiradas ilegalmente do assentamento. O PDS Esperança é o local onde, em 2005, a missionária norte-americana Dorothy Stang foi assassinada, em função de conflitos fundiários com grileiros e madeireiros da região.A construção de guaritas no PDS Esperança foi um dos compromissos firmados pelo Incra, em janeiro deste ano, em Anapu, durante audiência pública realizada pela Comissão Nacional de Combate à Violência no Campo. O evento teve como foco o combate ao desmatamento ilegal no assentamento e contou com a participação de diversos órgãos, como o Ibama e a Polícia Federal (clique aqui para mais informações sobre a audiência).
A licitação
Está prevista para o dia 15 de março a abertura dos envelopes contendo as propostas das empresas interessadas em participar da licitação. O ato ocorrerá na sede da Superintendência do Incra no Oeste do Pará, localizada na Avenida Rui Barbosa, 1321, no centro de Santarém.
Poderão participar da licitação as empresas do ramo devidamente habilitadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf). A regularidade no tocante à documentação será verificada no momento da abertura do certame.
O julgamento das propostas será baseado no critério de menor preço global. As empresas devem apresentá-las conforme o projeto básico das obras, que está disponível no Incra, em Santarém. Cada guarita terá cerca de 40 metros quadrados de área construída e 64 metros quadrados de área coberta.
O prazo máximo para a execução das obras é de 90 dias corridos, a contar da data de recebimento, pela empresa contratada, da ordem de serviço a ser expedida pelo Incra.
O NORTE (PB) • ÚLTIMAS • 10/3/2011
Agricultores // A chance de zerar as dívidas
Karina Araújo // karinaaraujo.pb@dabr.com.br
O Banco do Nordeste do Brasil (BNB) está negociando as dívidas rurais dos pequenos agricultores, associações e cooperativas e, dependendo da atualização dos valores, os débitos podem ser totalmente liquidados ou ser quitados com descontos de até 85% do total dos valores atualizados, conforme a localização do empreendimento. Em todo o estado, são 40.393 operações e a gerência com o maior número é Sapé, com 6.023 operações. O gerente de Atendimento em exercício do BNB, Magno Kennedy, informou que não há como especificar o número de agricultores que serão beneficiados porque alguns deles podem possuir mais de uma operação. Ele explicou que o perdão ou o descontos sobre os débitos estão sendo feitos com critérios estabelecidos pelo decreto nº. 7.339, de outubro de 2010. Os agricultores que tiverem os débitos perdoados serão comunicados através de cartas enviadas pelo banco e os demais terão que procurar o banco para assinarem novos contratos. 

De acordo com os critériosestabelecidos pelo decreto, os agricultores que obtiveram recursos liberados pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) B no valor de R$ 1 mil, até 31 de dezembro de 2004, terão os débitos perdoados. Em outro caso, onde os agricultores obtiveram R$ 1,5 mil também pelo Pronaf B entre janeiro de 2005 e dezembro de 2006, terão os saldos devedores atualizados até a data da publicação do decreto, terão 60% de desconto no valor total. O Pronaf B financia projetos individuais ou coletivos, que gerem renda aos agricultores familiares e assentados da Reforma Agrária. 

Ainda conforme o decreto, a remissão vai beneficiar também agricultores familiares e associações que até 15 de janeiro de 2011 obtiveram financiamentos de até R$ 35 mil e cujos valores atualizados sejam inferiores a R$ 10 mil. Acima deste valor, os descontos variam de acordo com alguns critérios. Em todos os casos, os descontos valem apenas para o pagamento da parcela única.
PORTAL INCRA

PORTAL INCRA • 09/03/2011
Reforma agrária amplia crédito e alcança metas no Paraná
Os projetos de assentamento da reforma agrária no Paraná passam por um processo de desenvolvimento contínuo, com a ampliação dos créditos disponíveis aos assentados. Enquanto em 2003 cada assentado recebia até R$ 4,5 mil para iniciar suas atividades no lote, ao final de 2010 o montante chegou a R$ 23,8 mil, dos quais R$ 15 mil somente na modalidade Aquisição de Materiais de Construção.

Os assentados receberam até R$ 15 mil para investimentos com recursos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) em 2003. Em 2010, o valor chegou a R$ 21,5 mil, somando R$ 20 milhões em investimento em projetos de assentamento no total.

Já o orçamento para investimento em infraestrutura e benfeitorias nos assentamentos do Incra no Paraná (Incra/PR), que era de pouco mais de R$ 11 milhões em 2002, passou a R$ 38,8 milhões no ano passado.

"Caso o Incra consiga obter estas áreas, poderemos abrigar cerca de cinco mil famílias acampadas no Paraná, diminuindo de forma significativa a demanda por terra no estado", diz o superintendente regional do Incra/PR, Nilton Bezerra Guedes.

Em 2010, a autarquia cumpriu a meta de assentar 1.108 famílias no estado. O resultado foi obtido por meio do trabalho de vistoria realizado todos os anos pelo Instituto no Paraná. Em 2003, foram vistoriados 3.044 hectares a fim de obter áreas para a instalação de projetos de reforma agrária. Em 2010, o número saltou para 49.513 hectares. O total vistoriado desde 2003 foi de 336 mil hectares. Dessas áreas, foram obtidos 98 mil hectares para novos projetos de assentamento.

Em todo o Paraná há 316 projetos de assentamento, nos quais vivem 18.139 famílias. Ao todo, são 419 mil hectares (pouco mais que 5% da extensão territorial do estado) incorporados ao Programa Nacional de Reforma Agrária. Somente em assentamentos novos, foram incorporados mais 16,3 mil hectares de terra no último ano. Estão em andamento 69 processos de obtenção de áreas no estado, somando 83 mil hectares para fins de reforma agrária.

Redução de conflitos

Neste ano o Incra no Paraná quer consolidar a pacificação da conjuntura agrária no estado. "A reforma agrária é fundamental e necessária no Paraná. Esperamos, por meio de parcerias com o governo do estado, movimentos sociais e da sociedade civil organizada, especialmente no meio rural, fortalecer essa política pública, com a criação de novos assentamentos e, assim, promover o desenvolvimento regional e a redução da pobreza no meio rural", diz Guedes.

O indicador que demonstra a capacidade da reforma agrária para por fim à violência no campo no Paraná é a desaceleração no número de conflitos. "O Paraná é um estado que caminha para a paz no campo. Entre 2003 e 2010, tivemos uma redução em 100% no número de mortes e 56% na ocorrência de conflitos por terras", diz Guedes.

De 1995 a 2002, foram 253 ocupações de terras no estado, com 16 mortes, enquanto no período de 2003 a 2010 houve 111 ocupações e oito mortes, segundo dados da Ouvidoria Agrária Regional que atua na mediação de conflitos no meio rural.

Assistência técnica

Somente no convênio com o Instituto Emater/Fundação Terra, o Incra investe R$ 6,2 milhões anuais para atender 11.837 famílias em 216 assentamentos, com o trabalho de 129 técnicos no Programa de Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma Agrária (Ates). "Não adianta apenas assentar e não dar condições para que o assentado permaneça no lote. Por isso investimos fortemente na qualificação com objetivo de produzir alimentos sem veneno e gerar renda", explica Guedes.
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